
 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/011632/2019

NATUREZA: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira

ORIGEM: Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)

EXERCÍCIO: 2019

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos da Inspeção realizada na Secretaria de Desenvolvimento Econômico
(SDE), referente ao período de 01/01/2019 até 31/07/2019.

O trabalho teve por objetivo verificar o cumprimento das disposições legais pertinentes
e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

Na sequência, o gestor foi notificado (Proinfo Ref. 2357391) e carrearam para os autos
suas  considerações  e  justificativas  (Proinfo  Ref.  2370667  a  96))  em  torno  dos
apontamentos contidos no relatório de auditoria (Proinfo Ref. 2352895).

Mediante  despacho (Proinfo  Ref.  2371477),  o  Gabinete  do  Relator  fez  o  processo
retornar a esta 3ª CCE para análise das respostas do gestor à Notificação expedida por
meio do Ofício nº 000047/2020 TCE/SEG/GECON.

II. ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS PRESTADOS

Por meio do Ofício nº 021, de 06/02/20206, em resposta à Notificação expedida por
meio  do  Ofício  nº  000047/2020  TCE/SEG/GECON,  a  SDE  apresentou  as
justificativas/esclarecimentos sobre as ocorrências identificadas na Inspeção, relatadas
a seguir.

Cabe informar que essas respostas serão consideradas para a análise das Contas da
SDE do exercício de 2019 (Processo nº TCE/001123/2020), em tramitação neste TCE.

1)  Acompanhamento  dos  procedimentos  acerca  da  Superintendência  de
Desenvolvimento Industrial e Comercial (Sudic) e do Centro Industrial do Subaé
(CIS) (item 6.1.1, do Relatório da Inspeção)

Durante  a  Inspeção,  foram  executados  procedimentos  e  requeridas  informações,
relatórios  e  outros  procedimentos  quanto  ao  atendimento  à  Lei  Estadual  nº
14.032/2018, que determinou a extinção da Sudic e CIS, bem como ao da Instrução
Conjunta Saeb/SDE/Sefaz/Seplan/PGE nº 001/2019, que estabeleceu as orientações
para a operacionalização dos efeitos da extinção dos citados órgãos.
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 TCE
TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

Na ocasião, os exames realizados nas peças apresentadas revelaram que diversos
procedimentos  ainda  se  encontravam  em  fase  de  execução.  Em  resposta  aos
questionamentos daquela auditoria, o gestor informou que a Comissão tinha encerrado
seus  trabalhos,  estando  o  Relatório  Final  em  fase  de  análise  para  posterior
homologação,  informou,  também,  que  diversos  procedimentos  contidos  na  citada
Instrução  tem  caráter  continuado,  não  sendo  possível  a  sua  conclusão  no  tempo
determinado.

Em  resposta  à  Notificação,  o  Gestor  apresentou  os  documentos  denominados  de
Relatório  Fiplan (Ref.  2370671),  Pareceres da PGE (Ref.  2370672 a 77),  Relatório
Incorporação do Bens Imóveis da Saeb (Ref. 2370678), Relatórios SDE (Ref. 237679 e
80) e o despacho da Superintendência de Gestão Patrimonial para o Desenvolvimento
Produtivo (Sudep) (Ref. 2370669) informando que:

Conforme já esclarecido a essa Corte de Contas, não obstante a finalização do
prazo  de  conclusão  dos  trabalhos  da  comissão,  diversos  procedimentos
contidos na citada Instrução tem caráter continuado, seguindo a cargo de cada
Secretaria  as  providências  suplementares,  nos  termos  das  competências
instituídas em seu regimento.

Em relação aos documentos apresentados, verifica-se que são partes do Processo SEI
nº 009.0208.2019.0042302-01, cabendo os seguintes comentários:

1. No Relatório do Fiplan foi apresentado a relação dos funcionários da Sudic e
CIS  com  a  informação  de  que  os  respectivos  acessos  ao  sistema  estavam
bloqueados,  conforme  determinação  contida  no  item  3.2.3.3  da  Instrução
Conjunta mencionada;

2. Nos Pareceres da PGE, observou-se que, após ser contemplada a sugestão
constante do Parecer nº 000025/2020, a Procuradoria se posicionou, por meio
do Parecer nº 000117/2020, concordando com o Relatório Final da Comissão
Intersetorial; 

3. Quanto aos relatórios da SDE, constam o Despacho da Coordenação de Gestão
Patrimonial  (CGP) e o Relatório  dos Trabalhos da Comissão de Extinção da
Sudic.

Por meio do Despacho, o Diretor do DIPAT da SDE foi  informado acerca do
encaminhamento de plantas de localização e vistorias das sedes regionais da
extinta  Sudic,  relatório  de  documentos  encaminhados  à  Empresa  Gráfica  da
Bahia (Egba) para guarda e digitalização, bem como os relatórios das escrituras
entregues à Saeb, em 2019.

Foi informado, ainda, que em relação aos imóveis de fomento, foi desenvolvido
na  Secretaria  o  Sistema  GED  SUDEP”  (Sistema  de  Gestão  Eletrônica  de
Documentos),  cuja  finalidade  é  capturar,  gerenciar,  armazenar,  preservar  e
facilitar  o  acesso  aos  documentos  digitalizados,  relacionados  às  áreas
desapropriadas,  desmembradas,  matrículas,  certidões,  decretos  e  etc.  De
acordo  com  o  referido  Despacho,  este  sistema  “está  sendo  alimentado,
gradativamente,  com  as  escrituras  recebidas  pelos  Cartórios  e  pelos
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documentos encontrados nos acervos da SUDIC e CIS, os quais perfazem um
total de aproximadamente 1.300 documentos indexados, até a presente data,
através de exaustivo trabalho desenvolvido por esta Coordenação.”

Já  o  referido  Relatório,  em relação  ao  Plano  de  Ação  para  acolhimento  do
pessoal  das extintas  autarquias,  traz  informações que após a  publicação do
novo Regimento da SDE, Decreto de nº 19.381, publicado no D.O.E de 20 de
dezembro  de  2019,  houve  a  emissão  do  “Ofício  de  Convocação  dos
servidores para entrevistas individuais, o Termo de anuência e o Cronograma
de  agendamento  [...] no  intuito  de  alinhar  as  funções  com  as  atividades
propostas no Novo Regimento.”

Do  exposto,  destacando-se  o  fato  de  diversos  procedimentos  contidos  na  citada
Instrução  Conjunta  terem  caráter  continuado,  e  que  estão  sendo  realizados  pela
Secretaria, acata-se as justificativas apresentadas, cabendo às futuras auditorias deste
TCE/Ba a continuidade do acompanhamento dos procedimentos realizados pela SDE
para finalizar a operacionalização dos efeitos da extinção da Sudic e CIS.

2) Falha na formalização de processos de pagamento (item 6.1.2.1.a, do Relatório
da Inspeção)

O Contrato nº 18/2014, firmado com  Pessoa e Pessoa Advogados Associados S/C,
cujo objeto consistia na prestação de serviços especializados de advocacia, assessoria
e consultoria jurídica, previa na sua Cláusula Terceira – PREÇO que a remuneração
mensal do contrato seria correspondente ao valor unitário por processo que estivesse
sob patrocínio da CONTRATADA e, ainda, que a despesa mensal seria estimada com
base nos quantitativos descritos nos anexos do contrato.

Foram solicitados à SDE os documentos que constam no preâmbulo do Termo de
Contrato como integrantes do mesmo, quais sejam: Proposta de Preço da Contratada,
Parecer  de  Inexigibilidade  de  Licitação  nº  005/2014  e  Processo  Administrativo  nº
0706140005258.  Foi  recebida  uma  pasta  contendo  todo  o  histórico  do  contrato,
entretanto  não  foi  identificada a  relação  de  processos  jurídicos  que  fazia  parte  do
Termo de Contrato, como anexo.

Da análise do processo de pagamento nº  00015211, também não foram identificados
documentos que evidenciassem o número de processos acompanhados em cada mês,
compondo  o  montante  a  ser  pago  e  constante  das  Notas  Fiscais  emitidas  pela
Contratada. Portanto, conclui-se que os pagamentos foram realizados sem a atestação
do número de processos pelo Contratante.

A SDE foi questionada acerca do fato e apresentou as justificativas para as ocorrências
identificadas pela auditoria, juntando, inclusive documentação comprobatória dos seus
argumentos. Da análise da resposta, a auditoria verificou que era observado o rito de
controle adequado para realização dos pagamentos, entretanto, não havia no processo
de pagamento qualquer evidência dessa adoção de procedimentos de controle. Diante
disso, recomendou à SDE que formalizasse os processos de pagamento de modo que
evidenciassem que os controles adequados vem sendo adotados pela instituição.
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Em resposta à Notificação do TCE (Ref.2370681), a SDE apenas informou que “do que
recomenda o TCE, à respeito do Relatório quanto a EBAL, vamos proceder orientação
a Equipe de Transição da EBAL, para adequação do rito de controle para realização
dos pagamentos futuros.(sic)”

Como se pode concluir, a resposta apresentada não traz elementos novos à questão
levantada pela auditoria.

3) Ausência de designação de servidor para atuar como fiscal do contrato (item
6.1.2.2.a, do Relatório da Inspeção)

Em 20/01/2016,  o  preâmbulo  do  5º  Termo  Aditivo  ao  contrato  no  39/2014,  firmado
inicialmente  entre  a  Empresa Baiana de Alimentos  S.A.  (Ebal)  e  a empresa Única
Segurança Patrimonial Ltda. ME, cujo objeto é a prestação de serviços de vigilância e
segurança  patrimonial  presencial  foi  modificado,  tornando  a  Sudic  cessionária  da
titularidade  ativa  dos  contratos  administrativos  celebrados  no  âmbito  da  Ebal,  na
qualidade de interveniente anuente, em vista do disposto no art. 1º do Decreto Estadual
nº  16.530/2016,  sem  que  fossem  identificados  os  servidores  responsáveis  pela
fiscalização.

Verificou-se que, em 23/03/2019, foi assinado o 12º Termo Aditivo ao citado Contrato,
passando a figurar a SDE, como a Contratante do pacto.  Porém, esta auditoria não
havia  identificado  no  referido  termo,  a  indicação  de  servidor  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do Contrato.

Ademais,  observou-se  que  as  declarações  de  “Atestado  de  Recebimento/Serviços
Prestados”, referentes aos serviços executados, foram assinadas por servidores cujos
nomes não estavam previstos contratualmente para executar tais atribuições.

Na ocasião, afirmou-se que os esclarecimentos apresentados pela SDE ratificavam a
irregularidade apontada, uma vez que evidenciavam que não havia designação legal de
servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços executados pela Contratada entre
23/03 e 07/10/2019. Ainda, para corrigir a falha, a SDE utilizou instrumento jurídico não
apropriado para nomeação de fiscal de contrato, qual seja, Portaria.

Em atendimento à Notificação, o gestor anexou à sua resposta o 14º Termo Aditivo ao
Contrato  sob  análise  (Ref.  23706861/2),  publicado  no  D.O.E  em  06/02/2020  (Ref.
2370686-3), no qual constam os nomes dos servidores indicados para serem o gestor e
fiscal do Contrato em questão.

Tendo em vista que a providência adotada não tem o condão de sanar a ocorrência
pretérita, uma vez que a indicação de fiscal de contrato é uma exigência legal desde à
época da contratação, a irregularidade permanece, e os efeitos pretendidos com as
correções providas somente poderão ter sua eficácia a partir de 06/02/2020, data em
que foi publicado no D.O.E o instrumento corretivo.
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4) Ausência  de comprovação de disponibilidade orçamentária no exercício de
origem da despesa (item 6.1.2.2.b, do Relatório da Inspeção)

Na Inspeção realizada, verificou-se que o Processo de Pagamento nº 047 apresentava,
como documento formal da despesa, a nota fiscal nº 20191099, competência relativa
ao mês de dezembro/2018.  Portanto,  tratava-se de Despesas de Exercício  Anterior
(DEA), vinculada ao Contrato no  39/2014, firmado com a empresa Única Segurança
Patrimonial Ltda.

Entretanto,  aquela auditoria,  ao analisar  as documentações acostadas ao processo
(Declaração  do  Ordenador  da  Despesa,  Plan60  –  Demonstrativo  de  Execução  da
Despesa  –  DED  e  Balancete  FIP  215A),  verificou-se  que  o  saldo  orçamentário
apresentado para formalizar o processo de DEA era referente ao exercício de 2019 e
não ao saldo final apurado no ano de 2018, conforme prevê o Decreto 181-A.

Em  resposta  à  multicitada  Notificação,  a  SDE  apresentou  os  documentos  que
espelham o saldo orçamentário no exercício de origem (Ref. 2370694 e 95), conforme
prevê a norma vigente, regularizando a falha apontada. 

5) Deficiência no Controle de Pagamentos (item 6.1.2.3.a)

O Contrato nº 30/2016, firmado entre a SDE e a Creta Comércio e Serviços Ltda., tem
como objeto a prestação de serviços de conservação e limpeza das instalações do
entreposto Ceasa, dois mercados varejistas em Salvador e um entreposto no Município
de Jaguaquara. 

Para verificar o cumprimento da sua Cláusula Nona – Das Obrigações da Contratada,
foi  solicitada a relação contendo nome completo, CPF, cargo ou atividade exercida,
órgão e local de exercício dos empregados alocados no contrato entre os meses de
dezembro de 2018 e julho de 2019. Entretanto, do confronto entre a relação solicitada e
os documentos constantes  dos pagamentos,  surgiram inconsistências  que denotam
falha de controle interno e deficiência de controle sobre os pagamentos.

A  SDE  foi  questionada  acerca  desse  fato  e  apresentou  a  justificativa  de  que  o
documento enviado anteriormente trazia informações diversas daquelas solicitadas e
encaminhou nova documentação e juntou ao processo uma correspondência eletrônica
encaminhada pela executora do contrato, Creta Comércio e Serviços Ltda., trazendo as
justificativas para os fatos e apresentando a nova relação com as devidas informações
consolidadas mensalmente. Esse fato causou estranheza à auditoria, visto que o que
se espera é que a contratante realize a gestão do contrato e, principalmente, exerça o
controle dos pagamentos a serem realizados. Era de se esperar, que o responsável
pela  liquidação  da  despesa  já  tivesse  em mãos  as  relações  solicitadas,  visto  que
deveria ter verificado as informações antes de pagar as faturas emitidas.

Em resposta à multicitada Notificação, a SDE apresentou em sua defesa o  Ofício nº
000047/2020 – TCE/SEG/GECON (Ref.2370690-1/2) em que informa que:
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Como medida  adequada de  fiscalização,  esta  Unidade buscará  ainda  mais
controle no acompanhamento dos Contratos firmados, principalmente naqueles
que  consistem  em  verificação  de  postos  de  trabalho  para  a  prestação  de
serviços. O fiscal de contrato, mesmo deverá, necessariamente, adotar todas
as medidas para sanear os problemas encontrados na execução contratual,
requerendo à  Empresa  prestadora  de  serviços,  o  controle  dos  pagamentos
realizados com o acompanhamento de relatório consolidado de informações
mensalmente. 
Nos comprometemos assim, em aprimorar os controles de forma a evitar que
sejam realizados pagamentos equivocados e irregulares. (sic)

A SDE, ainda, apresentou cópia do Ofício nº 07/2020  (Ref.2370688),  expedido pela
Diretoria de Mercados e Centrais de Abastecimento (DIMEC), encaminhado à Creta
Comércio e Serviços Ltda., onde informa os procedimentos que deverão ser adotados
para continuidade dos processes de pagamento daquela Diretoria e elenca o rol de
informações que deverão ser fornecidas mensalmente em relatório consolidado, com a
finalidade de implementar medida adequada de fiscalização e ter  mais  controle  no
acompanhamento dos Contratos firmados.

A SDE adotou  as  providências  cabíveis  no  intuito  de  implementar  um  sistema  de
controle mais efetivo e evitar a reincidência do fato identificado na auditoria, entretanto,
essas providências surtirão efeitos futuramente e não alteram a opinião da auditoria
acerca da falha apontada.

6)  Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda  Estadual
(item 6.1.2.4.a, do Relatório da Inspeção)

Durante o exame da Inspeção, foi verificado que a SDE, ao firmar os Contratos nos

02/2016 e 10/2017, com a empresa Clássica Gestão Empresarial Eireli, acordaram na
cláusula nona dos referidos pactos, as seguintes obrigações para a Contratada:

[…]
i) Apresentar mensalmente os seguintes documentos […]:
[…]
(ii) Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede
da contratada;
[...]

Entretanto, a análise dos processos de pagamento selecionados referentes ao citado
credor revelou  que houve a quitação das faturas, mesmo com a Contratada estando
em situação de inadimplência com a Fazenda Estadual, ou seja, a Certidão de Débito
Tributário constante dos autos, apresenta situação “POSITIVA”. 

Na ocasião, a auditoria, não obstante a Secretaria ter reconhecido a falha apontada e
se  comprometer  em  redobrar  as  atenções  no  ato  da  liquidação  da  despesa,
recomendou que SDE solicitasse da Contratada a imediata regularização fiscal, sob
pena de  rescisão contratual,  conforme previsto  no  Inciso  III  do  Art.  167  da Lei  nº
9.433/2005.

Em resposta à Notificação, a SDE informou (Ref. 2370670):
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Em atenção ao presente item, informamos que solicitamos à época da Empresa
Clássica, que  regularizasse as pendências relativas as certidões fiscais, e, as
liquidantes estão atentas as certidões necessárias e válidas para proceder o
pagamento.

Ainda assim, anexamos aos autos as certidões dos meses subseqüentes ao
que foi apurado, conforme doc. nº 00015580867, referentes aos meses de maio
e junho dos pagamentos de conservação e limpeza e suporte administrativo da
Clássica, bem como, às certidões para o  pagamento de Contrato de Suporte
Administrativo.

De fato,  foi  anexado  a  Certidão de Débito  Tributário,  emitida  em 01/04/2019,  com
validade de dois  meses (Ref.  2370693).  Contudo,  não obstante  a regularização da
falha,  o  fato  revela  fragilidade  interna  no  ato  da  liquidação  da  despesa.  Assim,
recomenda-se  que  sejam  redobradas  as  atenções  quanto  ao  cumprimento  das
exigências  legais,  instruindo  tempestivamente  os  processos  com  todas  as
documentações exigidas pela legislação pertinente.

7) Ineficiência na liquidação de despesa, no que tange à apuração e retenção do
Imposto de Renda e do INSS (item 6.1.2.4.b, do Relatório da Inspeção)

No exame da Inspeção, foi verificado que os processos de pagamento selecionados
referentes aos Contratos nos 02/2016 e 10/2017,  firmados com a empresa Clássica
Gestão Empresarial Eireli, continham falhas na apuração da retenção do Imposto de
Renda e INSS, o que resultou em recolhimento a menor no montante de R$520,45.

Em relação a esse fato, na ocasião, a SDE informou:

As técnicas de liquidação informaram que conhecem que a retenção do [...]
deve  ser  feita  sobre  a  alíquota  de  [...],  porém  confiando  no  que  estava
calculado na Nota Fiscal,  retiveram o valor a menor, no entanto, já foi feito
contato com a empresa, o valor a menor […] solicitamos à empresa que fizesse
o pagamento da diferença.
Além disso, iremos trabalhar com uma planilha para conferir todos os cálculos
que sejam apresentados nas Notas Fiscais.

Em  resposta  à  multicitada  Notificação,  foram  apresentados  os  comprovantes  de
recolhimento do Imposto de Renda e INSS, com as respectivas atualizações, efetuados
pela Contratante (Ref. 2370691). 

Entretanto,  não obstante a comprovação da ação corretiva, a falha apontada naquele
período, denota ineficiência na fiscalização e acompanhamento das rotinas inerentes
às atribuições dos servidores responsáveis pelo processo de liquidação da despesa da
Secretaria. 

Assim,  a  não  execução  da  rotina  de  conferência  das  informações,  objetivando  a
ratificação dos valores a serem liquidados para posterior pagamento, pode ter gerado
prejuízo de grande monta ao Erário. 

Portanto, persiste a recomendação que, em caráter de urgência, sejam revisados e
ajustados, quando for o caso, os procedimentos adotados na liquidação da despesa,
que  se  faça  um  acompanhamento  e  fiscalização  dos  atos  executados  no  setor
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responsável, evitando-se o prosseguimento de processos ao setor de pagamento com
informações  financeiras  indevidas,  apurando-se  a  responsabilidade  no  caso  de
negligência.

8)  Realização  de  pagamento  a  empresa  irregular  perante  a  Fazenda  Estadual
(Item 6.1.2.5.a, do Relatório da Inspeção)

Foram acordadas na Cláusula Sétima do Contrato nº 01/2018, firmado com a  Atento
Bahia  Serviços  de  Segurança  Patrimonial  Eireli,  as  seguintes  obrigações  para  a
Contratada:

§1º  […]  a  CONTRATADA deverá  apresentar,  mensalmente,  os  documentos
abaixo listados […]:
[…]
II. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual do domicílio ou sede
da contratada;
[...]

Entretanto, durante a Inspeção, a análise dos processos de pagamento selecionados
referentes ao citado credor apontou a quitação das faturas mesmo com a Contratada
estando em situação de inadimplência com a Fazenda Estadual, ou seja, a Certidão de
Débito Tributário constante dos autos, apresenta situação “POSITIVA”. 

Na ocasião, a SDE assim se manifestou:

As  técnicas  responsáveis  pela  liqueidação  (sic) informam que  as  certidões
encontravam-se  na  situação  POSITIVA-  INADIMPLENTE  para  pagamento.
Porém,  foi  feita  a  liquidação  por  equívoco  no  momento  onde  haviam  (sic)
diversos processos e não houve tempo hábil de averiguar detalhadamente a
certidão.
Comprometemo-nos a ser mais atentos para evitar tais equívoscos. (sic)

Aquela auditoria entendeu que, não obstante a manifestação por parte da Secretaria,
de acordo o Inciso III do Art. 167 da Lei nº 9.433/2005, o descumprimento de cláusula
contratual  constitui  motivo para rescisão dos contratos,  sem prejuízo,  quando for  o
caso, da responsabilidade civil ou criminal e de outras sanções. Portanto, recomendou
que fosse solicitado à Contratada a imediata regularização fiscal, evitando colocar em
risco a continuidade da prestação de serviços.

Em atendimento à Notificação, a SDE informou (Ref. 2370670):

Quanto à recomendação da Corte de Contas, informamos que após a inspeção
realizada nos processos de pagamento no período de janeiro a julho, estamos
cumprindo  com  as  determinações  ora  solicitadas.  Assim  sendo,  em
agosto/2019, o pagamento da fatura subsequente à inspeção, foi realizado com
as devidas certidões válidas […].

Vale  salientar  que,  em  31/10/2019,  a  prestação  de  serviço  terceirizado
perdurou  sem  solução  de  continuidade,  pois,  a  contratante  pelo  fato  da
impossibilidade de emissão de certidões, não manteve as condições dispostas
no instrumento editalício, erigindo a lei aplicável à relação contratual do feito
em epígrafe, o que motivou a rescisão unilateral do contrato. De tal modo que,
a  fatura  de  setembro/2019,  só  foi  paga  em  dezembro  de  2019,  após  os
pagamentos das rescisões contratuais  dos funcionários  da empresa que foi
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realizado por esta Pasta, através do saldo contratual da Lei Anticalote. Já a
fatura do mês 10/2019, a empresa ainda não emitiu a Nota Fiscal, portanto,
não foi paga.

Da  análise  dos  documentos  apresentados,  cabe  informar  que  consta  a  Certidão
Negativa de Débitos Tributários que fora emitida em 11/10/2019, com validade de dois
meses (Ref. 2370692). No entanto, não foram apresentadas evidências do pagamento
da fatura do mês de setembro/2019 utilizando o saldo contratual da Lei Anticalote e as
tratativas com a Contratada para quitação da fatura do mês 10/2019.

Diante do exposto,  não obstante a comprovação de ação corretiva, a falha apontada
denota,  mais  uma vez,  ineficiência  na  fiscalização  e  acompanhamento  das  rotinas
inerentes às atribuições dos servidores responsáveis pelo processo de liquidação da
despesa da SDE. 

Assim,  recomenda-se,  mais  uma  vez,  que  seja  redobrada  a  atenção  quanto  ao
cumprimento das exigências legais, instruindo tempestivamente os processos com toda
a documentação exigida pela legislação pertinente.

9) Produto obtido com a contratação não guarda relação com o objeto pactuado,
havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão de obra e não de
consultoria (item 6.1.2.6.a, do Relatório da Inspeção)

No  que  se  refere  ao  Contrato  nº  01/2019,  firmado  com  Fundação  Luís  Eduardo
Magalhães  (Flem),  a auditoria  concluiu  que  o  objeto  contratado  não  vinha  sendo
executado  a  contento  e  que  os  consultores  alocados  nas  atividades  desenvolviam
atividades cotidianas na Ceasa e nos mercados.

A SDE foi questionada acerca do fato e, em sua justificativa, apresentou as atividades e
produtos esperados pelo Contratante e atestou que tais serviços foram prestados e,
portanto,  houve  o  atendimento  das  expectativas  do  Contratante.  Entretanto,  as
atividades listadas tratavam-se, em sua grande maioria, de atividades corriqueiras de
execução e  gestão  de uma unidade  e  não de  atividades  de consultoria,  conforme
contratado. Inclusive foi mencionado pela própria SDE, em resposta à Solicitação nº
JRS06/2019, que havia exigências no contrato que eram típicas de contrato de locação
de mão de obra.

A auditoria entendeu, portanto, que a manifestação do gestor só confirmou o fato de
que o produto obtido com a contratação não guardava relação com o objeto pactuado –
consultoria para o assessoramento à gestão e execução de administração comercial e
operacional para implementação da Ceasa e Mercados Varejistas –,  se enquadrando
como locação de mão de obra, seja pelo produto que vem sido obtido na execução
contratual,  seja pelas exigências contratuais, inclusive, que preveem cautelas típicas
desse tipo de contrato.

Em  resposta  à  Notificação  deste  TCE,  a  SDE  informou  (Ref.  2370690-2)  que  “o
Contrato nº 01/2019 teve seu ultimato em data de 10 de julho de 2019”. Informou ainda
que:
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Os  serviços  necessários  ao  atendimento  da  gestão  dos  mercados  estão
atualmente contemplados em um único escopo dentro do novo contrato sob o
nº 08/2019, onde se figura  a assessoria técnica especializada em apoio à
gestão  e  execução  de  administração  comercial  e  operacional,  para
atuação na Central de Abastecimento (CEASA-CIA) e Mercados Varejistas
(Ogunjá, Paripe, Sete Portas) no âmbito da SDE.

Não obstante o contrato não estar mais vigendo, as justificativas apresentadas não têm
o condão de alterar a opinião da auditoria, vez que se referem unicamente à adoção de
medidas na nova contratação dos serviços.

10) Realização de pagamentos sem a apresentação de documentos previstos no
Termo de Referência (item 6.1.2.6.b, do Relatório da Inspeção)

Nos pagamentos analisados pela auditoria, referentes ao Contrato nº 01/2019, firmado
com  Fundação  Luís  Eduardo  Magalhães  (Flem), não  foram  identificados  os
documentos previstos no item 11 do Termo de Referência, Obrigações da Contratada. A
SDE  foi  questionada  acerca  dessa  ocorrência  e,  naquela  oportunidade,  assim  se
manifestou:

[...] Apesar dos requisitos serem eminentemente de contratos com  empresas
prestadoras  de  serviços  terceirizados  pagos através  do  elemento  339037  -
locação de mão-de-obra, analisamos o contrato com a Flem para verificar se
essas exigências estavam previstas, no entanto, não existe tal previsão. Assim
sendo, a contratação da Flem tem como objeto assessoria para apoio a gestão
e execução de administração comercial e operacional para implementação da
Central  de  Abastecimento  (CEASA-CIA)  e  Mercados  Varejistas,  elemento
339035, onde não se faz necessário exigir tais documentos.

A auditoria concordou que tais exigências são típicas de um contrato de locação de
mão de obra, e as atividades que são desenvolvidas pelos funcionários da Flem, tidas
pela contratante como produtos do contrato, também o são. Essas exigências, embora
não estivessem transcritas no Termo de Contrato nº 01/2019, estavam presentes no
Termo de Referência,  que o integram, independentemente de transcrição,  conforme
previsão no  §3º da Cláusula Primeira. Vejamos:

§3º […] de acordo com o que estabelecem o Termo de Referência, a Proposta
da Contratada e o Plano de Trabalho,  partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição. (Grifamos)

Em resposta à Notificação dessa Egrégia Corte de Contas  (Ref.2370690-2/3), a SDE
assim se posicionou:

Informamos, porém que a divergência ocorreu de forma pontual, já que a SDE
e  a  Contratada  observaram  o  quanto  previsto  em  contrato.  O  equívoco
apresentado foi devidamente sanado em novo termo de referência, passando a
Contratada a assumir, além das determinações decorrentes de lei, arcar com a
responsabilidade civil, obrigações assumidas perante terceiros e empregados,
atentando para a compatibilidade da sua proposta de trabalho.
Se comprometeu esta  Unidade e buscará adimplir  com a sua obrigação,  o
acompanhamento com o objetivo de avaliar  a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis para efeito de
pagamento conforme o resultado.
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Mais uma vez, em sua defesa, a SDE menciona o novo contrato firmado e não traz
novos elementos que justifiquem o cerne da irregularidade apontada. Dessa forma, as
justificativas apresentadas não têm o condão de alterar a opinião da auditoria. 

11)  Equipe  que  realiza  os  serviços  contratados  não  atende  aos  requisitos
mínimos contratuais (item 6.1.2.6.c, do Relatório da Inspeção)

Ainda no que diz respeito ao Contrato nº 01/2019, firmado entre a SDE e a Flem,
registre-se  que  o  Termo  de  Referência  à  Contratação  de  empresa  de  assessoria
técnica  especializada  na  prestação  de  serviços  de  apoio  à  gestão  e  execução  da
administração  comercial  e  operacional  para  implementação  da  central  de
abastecimento  (Ceasa  –  CIA)  e  mercados  varejistas  (Ogunjá,  Paripe,  Sete  Portas)
trazia em seu item 4. Dos Serviços a Serem Contratados, subitem 4.2, a descrição dos
serviços que a Contratante espera serem prestados pela Contratada. 

O  item  4.3  do  Termo  de  Referência  traz  os  requisitos  mínimos  exigidos  para
desempenho dos serviços anteriormente descritos, quando da execução das funções
elencadas.

A auditoria verificou que a equipe da Contratada alocada não estava atendendo os
critérios mínimos exigidos na contratação. 

Em sua resposta à multicitada Notificação, a SDE se manifestou (Ref.2370690-3) “pelo
acolhimento das orientações da Corte de Contas, adequando o Termo de Referência e
o  Contrato  Vigente  sob  o  nº  08/2019  prevendo  os  requisitos  mínimos  para  o
desempenho  das  Atividades,  cabendo  à  Contratada  a  indicação  do  quantitativo  de
profissionais  necessários  à  execução  das  atividades  especificadas  e
conseqüentemente para entrega dos respectivos produtos.”

Mais uma vez, em sua defesa, a SDE menciona o novo contrato firmado e não traz
novos elementos que justifiquem o cerne da irregularidade apontada. Dessa forma, as
justificativas apresentadas não têm o condão de alterar a opinião da auditoria. 

12)  Ausência  da  indicação  da  nova  dotação  orçamentária  nos  contratos
assumidos pela SDE por ocasião da extinção da Sudic (item 6.2.a, do Relatório da
Inspeção)

Na Inspeção  realizada  foi  observado  que  a  dotação  orçamentária  através  da  qual
estavam sendo executadas as despesas dos Contratos nos 39/2013, 39/2014, 42/2014,
01/2015, 17/2015, 16/2016, 30/2016 e 01/2019,  diferia daquela constante dos seus
termos contratuais originais.

Recomendou-se  à  SDE  que  fosse  realizada  a  formalização  legal  das  dotações
orçamentárias referentes aos contratos indicados. Em resposta à Notificação, a SDE
apresentou os seguintes documentos:

• Ref.  2370686-1 – Contrato nº  39/2014,  Única Segurança Patrimonial  Ltda.  –
Décimo Quarto Termo Aditivo, datado de 04/02/2020.
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• Ref.  2370682-1  – Contrato  nº  01/2015,  Ângelo  Freitas  & Cia  Ltda.  –  Oitavo
Termo Aditivo, datado de 05/02/2020;

• Ref.  2370683-1  –  Contrato  nº  17/2015,  Amaral  Coleta  de  Lixo  Comercial  e
Urbana Ltda. – Sétimo Termo Aditivo, datado de 19/06/2019; e

• Ref.  2370685-3  –  Contrato  nº  30/2016,  Creta  Comércio  e  Serviços  Ltda.  –
Quinto Termo Aditivo, datado de 10/05/2019.

Cabe chamar a atenção para o Contrato nº 01/2015, que foi considerado irregular pela
auditoria  e  teve a sua execução encerrada em 10/07/2019,  conforme item 9 deste
Parecer.  Em  relação  ao  Contrato  nº  39/2013,  verificou-se  que  a  contratação  foi
finalizada em 31/07/2018, bem como para o Contrato nº 042/2014, que, conforme a
SDE,  teve  a  sua  vigência  expirada  em  25/11/2019  (Ref.  2370687-1),  restando
subentendida  a  impossibilidade  de  saneamento  da  falha  apontada  para  tais
Instrumentos.

Em relação aos contratos em vigência, a emissão dos termos aditivos só ocorreu após
as despesas terem sido realizadas. Portanto, a irregularidade permanece, e os efeitos
pretendidos  com  as  alterações  providas  somente  poderão  ser  observados  em
auditorias futuras.

Assim,  em  face  ao  exposto,  recomenda-se,  mais  uma  vez,  uma  revisão  e
melhoramento  dos  seus  controles  internos  para  que  erros  primários,  mas  que  se
configuram  como  descumprimento  legal,  como  o  aqui  relatado,  não  voltem  a  ser
repetidos. 

13) Acatamento, pela SDE, de contratações irregulares, gerando pagamento sem
cobertura contratual (item 6.2.b, do Relatório da Inspeção)

Foi apontado no Relatório da Inspeção (Ref. 2352895-1) que o Contrato nº 001/2015,
firmado  com a empresa Ângelo  Freitas  Saúde  Ambiental  Eireli,  teve  o  seu  Quarto
Termo  Aditivo  assinado  em 07/02/2018,  mas  a  sua  vigência  já  havia  expirado  em
22/01/2018. A Sudic continuou a executar esse Contrato expirado, e fez um Quinto
Termo Aditivo. A SDE, por sua vez, acatou o procedimento irregular, produzindo o Sexto
Termo Aditivo, quando passa a ser o novo Contratante, ratificando as demais cláusulas
e condições do Contrato original. Em sendo assim, a auditoria apurou que, no período
auditado, foi pago o montante de R$159.959,16, sem cobertura contratual.

A  SDE  não  se  manifestou  a  respeito  do  quanto  relatado,  restando  mantido  a
apontamento feito na Inspeção. O que se observou foi a assinatura do Oitavo Termo
Aditivo ao Contrato nº 001/2015 (Ref. 2370682-1) com vistas a sanar a falha apontada
nos itens 6.2.a e 6.2.c do Relatório da Inspeção (Ref. 2352895-1).

Foi apontado também que o Contrato nº 16/2016, com a empresa Atlântico Transportes
e Turismo Ltda. – ME, teve o Segundo Termo Aditivo assinado em 07/03/2018, mas a
sua vigência já havia expirado em 22/01/2018. Muito embora a Cláusula Quinta do
Segundo Termo Aditivo falasse em retroação dos efeitos, mais uma vez, a SDE utilizou
procedimento  não autorizado por  lei.  Em sendo assim,  a  auditoria  apurou que,  no
período  auditado,  foi  pago  o  valor  de  R$52.056,64, à  prestadora  de  serviços  sem
cobertura contratual.
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14) Designação indevida de fiscal de contratos mediante Portaria (item 6.2.c, do
Relatório da Inspeção)

A Inspeção apontou que a SDE publicou a Portaria nº 54, de 07/10/2019, nomeado o
servidor  Alexandre  de  S.  Berenguer,  como  Fiscal  de  vários  contratos,  mas  tal
procedimento  não  tem cobertura  legal.  Dos  termos analisados pela  auditoria,  essa
situação  foi  encontrada  nos  Contratos  nos 39/2014,  42/2014,  01/2015,  17/2015,  e
30/2016.

No intuito de corrigir a situação apontada, a SDE apresentou os seguintes documentos:

• Ref.  2370686-1 – Contrato nº  39/2014,  Única Segurança Patrimonial  Ltda.  –
Décimo Quarto Termo Aditivo, datado de 04/02/2020.

• Ref.  2370682-1  – Contrato  nº  01/2015,  Ângelo  Freitas  & Cia  Ltda.  –  Oitavo
Termo Aditivo, datado de 05/02/2020;

• Ref.  2370683-1  –  Contrato  nº  17/2015,  Amaral  Coleta  de  Lixo  Comercial  e
Urbana Ltda. – Sétimo Termo Aditivo, datado de 19/06/2019; e

• Ref.  2370685-3  –  Contrato  nº  30/2016,  Creta  Comércio  e  Serviços  Ltda.  –
Quinto Termo Aditivo, datado de 10/05/2019.

Com relação ao Contrato nº 042/2014, firmado com a empresa Atlântico Transportes e
Turismo Ltda. – ME, a SDE informou que o mesmo teve a sua vigência expirada em
25/11/2019 (Ref. 2370687-1) restando subentendida a impossibilidade de saneamento
da falha apontada. 

Portanto, não obstante a SDE ter utilizando, dessa vez, o instrumento previsto em lei
para designar os fiscais dos supracitados contratos, as retificações foram efetuadas
após  as  liquidações  das  despesas  analisadas.  Portanto,  a irregularidade  pretérita
permanece, e os efeitos pretendidos com as alterações providas somente poderão ser
observados em auditorias futuras.

Do exposto, recomenda-se, mais uma vez, à SDE maior atenção às determinações
legais que regem a matéria para que o seu cumprimento seja a regra nas ações da
Secretaria.

15) Não designação do fiscal do contrato (item 6.2.d, do Relatório da Inspeção)

Esta  situação  foi  encontrada  no  Contrato  nº  01/2019,  que  tem como contratada  a
Fundação  Luis  Eduardo  Magalhães  (Flem).  Esse  Contrato  não  trouxe  expresso  o
responsável pela sua fiscalização. A SDE, por sua vez, quando da feitura do Primeiro
Termo Aditivo, onde passou a figurar como a Contratante, apenas ratificou as demais
cláusulas e condições do Acordo, não designando um fiscal para o mesmo. Contudo,
conforme item 9, deste Parecer, o Contrato em questão teve a sua execução encerrada
em  10/07/2019,  restando  subentendida  a  impossibilidade  de  saneamento  da  falha
apontada
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III. CONCLUSÃO

Após a análise das respostas às Notificações do TCE/Ba, destacam-se as falhas cujos
esclarecimentos e/ou justificativas não foram suficientes para modificar a opinião da
auditoria, conforme detalhado no item II deste Relatório.

Item Achado
Item do

Relatório

1 Falha na formalização de processos de pagamento 6.1.2.1.a

2 Ausência de designação de servidor para atuar como fiscal do contrato 6.1.2.2.a

3 Deficiência no Controle de Pagamentos 6.1.2.3.a

4 Realização de pagamento a empresa irregular perante a Fazenda Estadual 6.1.2.4.a

5
Ineficiência na liquidação de despesa, no que tange à apuração e retenção do
Imposto de Renda e do INSS

6.1.2.4.b

6 Realização de pagamento a empresa irregular perante a Fazenda Estadual 6.1.2.5.a

7
Produto obtido com a contratação não guarda relação com o objeto pactuado,
havendo indícios de que o contrato trata-se de locação de mão de obra e não de
consultoria

6.1.2.6.a

8
Realização de pagamentos sem a apresentação de documentos previstos no
Termo de Referência

6.1.2.6.b

9
Equipe que realiza os serviços contratados não atende aos requisitos mínimos
contratuais

6.1.2.6.c

10
Ausência da indicação da nova dotação orçamentária nos contratos assumidos
pela SDE por ocasião da extinção da Sudic

6.2.a

11
Acatamento,  pela  SDE,  de contratações irregulares,  gerando pagamento sem
cobertura contratual

6.2.b

12 Designação indevida de fiscal de contratos mediante Portaria 6.2.c

Sugerimos  que  o  presente  Processo  seja  juntado  ao  Processo  TCE/001123/2020,
relativo  às  Contas  da  SDE  do  exercício  de  2019,  haja  vista  que  as  respostas
apresentadas pelos gestores, objeto da análise deste Parecer, serão, também, objeto
de análise deste último Processo.

3ª CCE, 11 de junho de 2020.

YURI MOISÉS MARTINS ALVES SIMONE SOUZA DA SILVA

Coordenador Gerente de Auditoria

DANNIELLE CAVALCANTI SILVA ARAÚJO ESMERALDO LADISLAU S. DOS SANTOS

Auditor Estadual de Controle Externo Auditor de Contas Públicas

JULIANA ROCHA SANTIAGO SIDNEY LEMOS CALAZANS

Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo
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